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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MARIA DE JESUS ALVES CARVALHO
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DA ROCHA JUNIOR
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO COM 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil (CPC), pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
segundo se depreende da análise do acórdão recorrido. Destaca-se que o órgão 
julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos apresentados pelas 
partes em defesa de suas teses. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 
questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução, o que foi feito no presente 
caso.

2. Nos termos do entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a "ausência 
de legitimidade ativa, por se tratar de uma das condições da ação, é matéria de ordem 
pública cognoscível a qualquer tempo e grau, sendo insuscetível de preclusão nas 
instâncias ordinárias" (REsp 1.731.214/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 8/5/2018, DJe de 19/11/2018).

3. Não se conhece da divergência jurisprudencial quando a parte recorrente 
não indica nas razões de seu recurso especial qual seria o dispositivo de lei federal 
objeto de interpretação controvertida nos tribunais. Incidência, por analogia, da Súmula 
284/STF.

4. Sempre que o Tribunal de origem decidir uma questão com fundamento 
eminentemente constitucional, é inviável a revisão do acórdão pelo Superior Tribunal 
de Justiça por implicar usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal (STF), 
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estabelecida no art. 102 da Constituição Federal.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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estabelecida no art. 102 da Constituição Federal.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA DE JESUS ALVES 
CARVALHO contra a decisão de minha relatoria que conheceu parcialmente do recurso 
especial e, nessa parte, negou a ele provimento por ausência de negativa de prestação 
jurisdicional (fls. 710/717).

A parte agravante alega que "o recurso especial interposto pretende tão 

somente verificar a negativa de prestação jurisdicional pela corte estadual" (fl. 724).

Aduz, ainda, que pretende afastar a necessidade de apreciação de matéria 
constitucional e o óbice da Súmula 7/STJ, bem como comprovar que houve o cotejo 
analítico necessário para o conhecimento do dissídio jurisprudencial.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 743).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o julgado do vício de omissão, como se observa neste pertinente trecho do 
voto condutor do julgamento da apelação cível (fls. 521/522):

No caso sob análise, a apelante é ocupante de cargo público de 
Auxiliar de Enfermagem e, por tal razão, está filiada ao Sindicato dos 
Auxiliares e Técnicos em Enfermagem e Trabalhadores em Estabelecimento 
de Saúde do Estado do Maranhão– SINDSAÚDE/MA.

Dessa forma, a categoria da qual faz parte a servidora só pode estar 
vinculada a um sindicato no âmbito do Estado do Maranhão (princípio da 
unicidade sindical), sucedendo que tal vinculação é automática, pois decorre 
da lei, não podendo um indivíduo se filiar a sindicato diverso do qual se 
vincula a sua carreira.

Na espécie, conforme acima exposto, constata-se que o autor da ação 
coletiva, na qual se busca a execução, é o SINTSEP/MA, que abrange todos 
os servidores públicos estaduais que não integram um sindicato específico, 
motivo pelo qual a apelante é parte ilegítima para executar o referido título 
judicial, pois representada por sindicato diverso (SINDSAÚDE/MA).
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Em situações semelhantes, tratando especificamente do sindicato ao 
qual a apelante é filiada, esta Corte de Justiça tem indeferido o pleito por 
ilegitimidade ativa:[...]Logo, havendo entidade sindical mais específica que 
atua na mesma base territorial e representa diretamente os servidores 
públicos atuantes nas áreas de saúde, qual seja, o SINDSAÚDE/MA, forçoso 
reconhecer a ilegitimidade ativa da recorrente para executar individualmente 
a obrigação de fazer contida na sentença da ação coletiva nº6.542/2005, 
diante da vedação decorrente da unicidade sindical.

Frise-se que a Súmula Vinculante nº 37 dispõe que “não cabe ao 
Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimento de 
servidores públicos, sob fundamento de isonomia”.

Assim sendo, restando patente a ilegitimidade ativa da apelante, o 
presente recurso merecer ser desprovido.

 
Diante disso, constato não haver ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de 

Processo Civil (CPC) visto que a Corte de origem apreciou as questões relevantes ao 
deslinde da controvérsia, ainda que sob ótica diversa daquela pretendida pela parte ora 
recorrente, não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 
apresentados pelas partes em defesa de suas teses. Deve apenas enfrentar a 
demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução, o que 
foi feito no presente caso.

Vale destacar que o simples descontentamento da parte interessada com o 
julgado não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem 
ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 
excepcionalmente é admitida. Confira-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCONFORMISMO.

[...]
5. Não se configura a alegada ofensa ao art. 535 do CPC/1973, uma 

vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou, de 
maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o 
que lhe foi apresentado.

6. O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o 
condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 
aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 
excepcionalmente é admitida. In casu, fica claro que não há vícios a serem 
sanados e que os Aclaratórios veiculam mero inconformismo com o 
conteúdo da decisão embargada, que foi desfavorável à recorrente.

7. Recorde-se, ademais, que o órgão julgador não é obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da 
tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 
questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.

8. Agravo conhecido para conhecer do Recurso Especial, apenas 
quanto à ofensa ao art. 535 do CPC e, nessa parte, negar-lhe provimento.

(AREsp n. 1.579.801/BA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 25/6/2020.)
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Além do mais, conforme consignado na decisão agravada, e não rebatido 
nas razões do agravo interno, o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça 
é o de que a "ausência de legitimidade ativa, por se tratar de uma das condições da 

ação, é matéria de ordem pública cognoscível a qualquer tempo e grau, sendo 

insuscetível de preclusão nas instâncias ordinárias" (REsp 1.731.214/AL, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/5/2018, DJe de 19/11/2018). 
Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. FUNDAMENTO QUE AMPARA O ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. 
PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.

1. Afasta-se a ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos; não se 
pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. No caso, o recurso especial não impugnou fundamento basilar que 
ampara o acórdão recorrido, esbarrando, pois, no obstáculo da Súmula 
283/STF, que assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles". A respeito do tema: AgInt no REsp 
1711262/SE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 17/2/2021; 
AgInt no AREsp 1679006/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 
23/2/2021.

3. No mais, o acórdão recorrido foi proferido em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que a legitimidade das partes, 
por constituir uma das condições da ação, perfaz questão de ordem pública, 
podendo ser alegada em qualquer tempo e grau de jurisdição ou mesmo 
declarada de ofício.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.075.944/MA, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 9/6/2022.)
 

No que se refere ao dissídio jurisprudencial, verifico que a parte recorrente 
não indicou nas razões de seu recurso especial qual seria o dispositivo de lei federal 
objeto de interpretação controvertida nos tribunais, providência exigida por esta Corte 
Superior para o conhecimento dos recursos especiais interpostos com fundamento na 
alínea c do art. 105, inciso III, da Constituição Federal. Incide no presente, por analogia, 
a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF). 

A propósito, cito os seguintes julgados desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
MAJORAÇÃO DOS VALORES FIXADOS A TÍTULO POR DANOS MORAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO FOI ANAL 
DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
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PROVIMENTO.
[...]
2. Não é possível conhecer do Recurso Especial fundado no art. 

105, III, alínea c da CF, uma vez que a parte recorrente não indicou qual 
seria o dispositivo de Lei Federal de interpretação controvertida, o que 
atrai a incidência do enunciado 284 da Súmula de jurisprudência do 
STF, por analogia.

[...]
4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento. (AgInt no 

REsp n. 1.848.965/AL, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 5/10/2020, DJe de 9/10/2020 – sem destaques no 
original.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXPROPRIAÇÃO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI REPUTADO VIOLADO. SÚMULA 284 DO STF. 
JUROS COMPENSATÓRIOS. DIFERENÇA ENTRE 80% DO DEPÓSITO E 
O VALOR DA CONDENAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. INEXIGIBILIDADE.

1. Segundo a firme jurisprudência assentada no Superior Tribunal 
de Justiça, a interposição do Recurso Especial com fundamento na 
alínea "c" não dispensa a indicação do dispositivo de lei federal ao qual 
o Tribunal de origem teria dado interpretação divergente daquela 
firmada por outros tribunais. O não cumprimento de tal requisito, como 
no caso, importa deficiência de fundamentação, atraindo também a 
incidência do contido no enunciado 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.

[...]
5. Recurso Especial da ATAV não conhecido. Recurso Especial do 

METRÔ conhecido e, no mérito, não provido. (REsp n. 1.779.680/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/9/2019, DJe de 
18/10/2019 – sem destaques no original.)

 
Ademais, no tocante ao dissídio, a parte recorrente se limitou a afirmar que, "

enquanto o precedente invocado aborda a preclusão desta matéria após ter sido 
ultrapassado o momento processual oportuno (liquidação coletiva por arbitramento com 
individualização e homologação do crédito devido à parte), a corte estadual não se 
pronunciou sobre a questão, omitindo-se ao debate, evidenciando solução jurídica 
diversa" (fl. 580), em flagrante demonstração da ausência de similitude fática e jurídica 
entre os julgados recorrido e paradigma, circunstância que impede o conhecimento do 
recurso especial interposto com fundamento na alínea c do permissivo constitucional.

No que se refere à preclusão, embora a parte recorrente tenha indicado nas 
razões do recurso especial violação ao art. 508 do CPC, é incabível o recurso especial 
pois interposto contra acórdão com fundamento eminentemente constitucional.

O Tribunal de origem afastou a pretensão autoral, confirmando os termos da 
sentença, com motivação no princípio da unicidade sindical, previsto no art. 8º, III, da 
Constituição Federal, para concluir pela ilegitimidade ativa da parte recorrente. Nesse 
contexto, firmou o entendimento de que, "havendo entidade sindical mais específica 

que atua na mesma base territorial e representa diretamente os servidores públicos 

atuantes nas áreas de saúde, qual seja, o SINDSAÚDE/MA, forçoso reconhecer a 

ilegitimidade ativa da recorrente para executar individualmente a obrigação de fazer 
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contida na sentença da ação coletiva nº 6.542/2005, diante da vedação decorrente da 

unicidade sindica" (fl. 522).

Dessa forma, é forçoso reconhecer que, possuindo o acórdão recorrido 
fundamento eminentemente constitucional, revela-se descabida sua revisão pela via do 
recurso especial, seja pela alínea a seja pela alínea c do permissivo constitucional, sob 
pena de usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal (STF), prevista no 
art. 102 da Constituição Federal. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. PRINCÍPIO DA 
UNICIDADE RECURSAL. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 126/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil (CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida. É o que se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal 
de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o 
julgado de erro material, omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento 
diverso do pretendido não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. O Tribunal a quo decidiu a questão com base em fundamento 
constitucional autônomo no acórdão recorrido (princípio da unicidade 
sindical) e não houve a interposição do devido recurso extraordinário dirigido 
ao Supremo Tribunal Federal, o que atrai a incidência da Súmula 126 do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.341.522/MA, relator Ministro Paulo 

Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 
23/8/2024.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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